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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 16 de abril de 2025, às 11:00 horas, na sede social 

da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, CEP 04547-905, nos termos do 

artigo 124, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades 

por Ações”). 

2. CONVOCAÇÃO: O Edital de Convocação desta assembleia geral ordinária e extraordinária 

(“Assembleia”) foi publicado na forma dos artigos 124 e 289 da Lei das Sociedades por 

Ações, no jornal “Valor Econômico”, nas edições de 17, 18 e 19 de março de 2025, nas 
páginas E12, E4 e E2, respectivamente. 

3. PUBLICAÇÕES: O relatório da administração, as demonstrações financeiras da 
Companhia e o parecer dos auditores independentes referentes ao exercício social findo 

em 31 de dezembro de 2024 foram publicados no jornal “Valor Econômico”, nas páginas 

E9 a E11 da edição de 14 de março de 2025. Adicionalmente, todos os documentos 

relacionados às matérias a serem deliberadas, conforme previstos na Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 

81”), foram disponibilizados aos acionistas na sede da Companhia e na rede mundial de 

computadores nos websites da Companhia (www.alupar.com.br/ri), da CVM 

(www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 

4. PRESENÇA: Compareceram, em primeira convocação, acionistas da Companhia 

representando 70,76% (setenta inteiros e setenta e seis centésimos por cento) do capital 

social total da Companhia ou 84,68% (oitenta e quatro inteiros e sessenta e oito centésimos 
por cento) do capital social votante da Companhia, conforme (a) assinaturas constantes do 

Livro de Presença de Acionistas; e (b) mapa de votação sintético consolidado 

disponibilizado pela Companhia em 14 de abril de 2025, preparado com base nos boletins 

de voto à distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, pelo Itaú 
Corretora de Valores S.A., na qualidade de escriturador das ações de emissão da 

Companhia, e também diretamente pela Companhia, nos termos da Resolução CVM 81 

(“Mapa Sintético Consolidado”). Estiveram presentes também, o Sr. José Luiz de Godoy 

Pereira, Diretor Vice-Presidente e Diretor Administrativo-Financeiro, o Sr. Luiz Eduardo 

Muniz Coimbra, Diretor de Relações com Investidores da Companhia, e o Sr. Daniel 
Aparecido da Silva Fukumori, representante da KPMG Auditores Independentes Ltda., 

empresa responsável pela auditoria das demonstrações financeiras do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

5. MESA: Presidente: Sr. José Luiz de Godoy Pereira (presidente do Conselho de 

Administração da Companhia); Secretário: Sr. Ricardo Prado Macedo de Carvalho. 



6. LEITURA DE DOCUMENTOS, RECEBIMENTO DE VOTOS E LAVRATURA DA ATA: 

(i) foi dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
nesta Assembleia, uma vez que são do inteiro conhecimento dos acionistas e, ainda, 

(a) foram postos à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia; (b) foram 

colocados à disposição dos senhores acionistas também por meio do website de Relações 

com Investidores da Companhia; (c) foram encaminhados à B3, em atendimento ao 
disposto no artigo 124, parágrafo 6º, da Lei das Sociedades por Ações; e (d) foram 

colocados à disposição dos senhores acionistas no website da CVM; (ii) foi dispensada 

também a leitura do Mapa Sintético Consolidado, disponibilizado pela Companhia em 14 

de abril de 2025, preparado nos termos do artigo 46-C, inciso II, da Resolução CVM 81; 

(iii) o mapa de votação consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a 
distância ficará arquivado na sede da Companhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, 

da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) foi autorizada a lavratura da presente ata na forma 

de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, 

nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 

7. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias:  

Em Assembleia Geral Ordinária: 

(i) aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 

Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 

incluindo o relatório da administração e o parecer dos auditores independentes;  

(ii) aprovar a proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2024, incluindo a distribuição de dividendos; 

(iii) definir o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; e 

(iv) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia. 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

(i) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 

2025; 

(ii) aumentar o capital social da Companhia, mediante capitalização de parte do saldo 

contábil da Reserva de Investimentos da Companhia com a emissão de novas 

ações pela Companhia, a serem bonificadas aos acionistas e detentores de Units 
da Companhia; e 

(iii) alterar e consolidar o Estatuto Social da Companhia a fim de refletir o aumento de 
capital social, sujeito à aprovação da matéria indicada no item (ii) da ordem do dia 

da Assembleia Geral Extraordinária. 

8. DELIBERAÇÕES: Na sequência, após exame e discussão, os acionistas deliberaram o 

quanto segue:  

Em Assembleia Geral Ordinária: 

(i) foram aprovadas, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de 

votos contrários e abstenções, sem ressalvas, as contas dos administradores e as 

demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2024, incluindo o relatório da administração e o parecer dos 
auditores independentes; 



(ii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 

contrários e abstenções, sem ressalvas, a destinação do lucro líquido apurado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de 

R$1.086.090.673,69 (um bilhão, oitenta e seis milhões, noventa mil, seiscentos e 

setenta e três reais e sessenta e nove centavos) da seguinte forma, nos termos da 

proposta da administração:  

(a) constituição de reserva legal de 5% do lucro líquido da Companhia apurado 

no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, nos termos do 
artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 35(a) do Estatuto 

Social da Companhia, no montante de R$54.304.533,68 (cinquenta e 

quatro milhões, trezentos e quatro mil, quinhentos e trinta e três reais e 

sessenta e oito centavos); 

(b) pagamento de dividendos aos acionistas da Companhia no montante de 

R$275.745.552,28 (duzentos e setenta e cinco milhões, setecentos e 
quarenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e vinte e oito 

centavos), que corresponde a R$0,29 (vinte e nove centavos) por ação 

ordinária de emissão da Companhia, R$0,29 (vinte e nove centavos) por 

ação preferencial de emissão da Companhia, e R$0,87 (oitenta e sete 

centavos) por Unit lastreada em ações ordinárias e ações preferenciais de 
emissão da Companhia, sem retenção de Imposto de Renda na Fonte, 

composto por: 

(I) R$257.946.535,00 (duzentos e cinquenta e sete milhões, 

novecentos e quarenta e seis mil, quinhentos e trinta e cinco reais), 

correspondentes a 25% do lucro líquido apurado no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2024 após a constituição da 
reserva legal, ao pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios, 

em conformidade com o artigo 202 da Lei das Sociedades por 

Ações e artigo 36 do Estatuto Social da Companhia, sendo que 

deste montante, o valor de R$199.677.813,72 (cento e noventa e 

nove milhões, seiscentos e setenta e sete mil, oitocentos e treze 
reais e setenta e dois centavos) já foram distribuídos a título de 

dividendos intercalares durante o exercício; 

(II) R$15.808.628,82 (quinze milhões, oitocentos e oito mil, seiscentos 

e vinte e oito reais e oitenta e dois centavos), correspondentes ao 

pagamento dos dividendos adicionais; e 

(III) R$1.990.388,46 (um milhão, novecentos e noventa mil, trezentos e 

oitenta e oito reais e quarenta e seis centavos), referente aos saldos 

destinados à reserva de lucros a realizar nos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2022. Em razão do 

recebimento de dividendos das controladas da Companhia, tal 

saldo foi reclassificado para a rubrica de “Dividendos a Pagar”, 

conforme artigo 202, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. 

Os dividendos serão pagos em parcela única até 16 de junho de 2025. 

(c) considerando as aprovações dos itens (a) e (b)(I) e (II) acima, a destinação 

do saldo remanescente do lucro líquido apurado no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2024 após a constituição da reserva 



legal, no montante de R$758.030.976,19 (setecentos e cinquenta e oito 

milhões, trinta mil, novecentos e setenta e seis reais e dezenove centavos) 
à Reserva de Investimentos, nos termos do artigo 35, inciso (f), do Estatuto 

Social da Companhia. 

Os acionistas que farão jus aos referidos dividendos aprovados nos termos do item 

(b) acima são aqueles registrados como tal em 16 de abril de 2025, data de 

realização desta Assembleia, sendo que, a partir 17 de abril de 2025, as ações de 

emissão da Companhia passarão a ser negociadas ex-dividendos. 

(iii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 

contrários e abstenções, sem ressalvas, a definição de um Conselho de 
Administração composto por 7 (sete) membros titulares e 2 (dois) membro 

suplentes; 

(iv) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 

contrários e abstenções, sem ressalvas, a eleição dos seguintes membros para 

composição do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado 

de 2 (dois) anos, até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre a aprovação 
das demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31 

de dezembro de 2026, a saber: 

(a) José Luiz de Godoy Pereira, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 

cédula de identidade RG nº 16.830.578 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 

nº 086.823.468-00, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 
1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 04547-905, 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Presidente do 

Conselho de Administração; 

(b) Paulo Roberto de Godoy Pereira, brasileiro, casado, administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RG nº 4.606.236-1 SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 682.734.958-68, residente e domiciliado na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila 

Olímpia, CEP 04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 

o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 

(c) Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, brasileiro, casado, administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RG nº 6.191.720-5 IPF-RJ, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 007.274.888-56, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 

Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila 

Olímpia, CEP 04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 

o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; 

(d) Vinícius Casagrande Canheu, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 

cédula de identidade RG nº 18.305.378 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 215.826.288-58, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 

1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 04547-905, 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo 

do Conselho de Administração; 



(e) Eduardo de Almeida Pires Neto, brasileiro, solteiro, publicitário, portador 

da cédula de identidade RG nº 38.484.260-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 395.915.998-62, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, 

nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 04547-905, 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração; 

(f) Humberto Falcão Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG nº 625639 SSP/DF, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 270.734.911-91, residente e domiciliado na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes de 

Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 

04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de 
membro efetivo independente do Conselho de Administração; 

(g) Rogério Paulo Calderón Peres, brasileiro, casado, administrador de 

empresas, portador da cédula de identidade RG nº 5.212.295-5 SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF sob o nº 035.248.608-26, residente e domiciliado na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 

Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila 
Olímpia, CEP 04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 

o cargo de membro efetivo independente do Conselho de Administração; 

(h) Ana Helena Godoy Pereira de Almeida Pires, brasileira, casada, 

economista, portadora da cédula de identidade RG nº 17.185.806-2, inscrita 

no CPF/MF sob o nº 142.821.528-00, residente e domiciliada na cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 

04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de 

membro suplente do Conselho de Administração; e 

(i) Fernando Carvalho de Godoy Pereira, brasileiro, solteiro, administrador 

de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 37.800.600-9, inscrito 

no CPF/MF sob o nº 381.641.658-67, residente e domiciliado na cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, sala A, Vila Olímpia, CEP 

04547-905, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de 

membro suplente do Conselho de Administração. 

Os acionistas aprovaram a designação dos Srs. Humberto Falcão Martins e 

Rogério Paulo Calderón Peres como membros independentes do Conselho de 

Administração, tendo em vista que, após a análise das declarações fornecidas, de 
seus currículos e históricos profissionais, restou verificado o enquadramento dos 

critérios de independência estabelecidos nos termos do Regulamento do Nível 2 

de Governança Corporativa da B3 e da Resolução da CVM nº 80, de 29 de março 

de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 80”). Os membros do Conselho de 

Administração ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse lavrados na forma da lei e declararam, para os fins do disposto no 

artigo 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, no artigo 147, parágrafos 1º e 2º, da Lei das 

Sociedades por Ações, na Resolução CVM 80, e do Regulamento de Listagem do 

Nível 2 da B3, não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei ou 



nas demais restrições legais que os impeçam de exercer administração de 

sociedade mercantil. Não houve eleição de membros para o Conselho de 
Administração por meio de processo de voto múltiplo ou votação em separado (nos 

termos do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações). 

(v) acionistas da Companhia solicitaram a instalação do Conselho Fiscal, nos termos 

do artigo 36, parágrafo único, da Resolução CVM 81, por meio de boletins de voto 

à distância, conforme evidenciado no Mapa Sintético Consolidado. No entanto, 

considerando a ausência de apresentação de candidatos por parte dos acionistas 
da Companhia, a matéria restou prejudicada, não tendo sido instalado o Conselho 

Fiscal. 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

(i) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 

contrários e abstenções, sem ressalvas, a remuneração global dos membros do 

Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para o exercício social de 

2025 (1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025) no montante de até 

R$20.419.397,39 (vinte milhões, quatrocentos e dezenove mil, trezentos e noventa 
e sete reais e trinta e nove centavos), sendo R$1.778.875,20 (um milhão, 

setecentos e setenta e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) 

referentes à remuneração dos membros do Conselho de Administração, e 

R$18.640.522,19 (dezoito milhões, seiscentos e quarenta mil, quinhentos e vinte e 

dois reais e dezenove centavos) referentes à remuneração da Diretoria; 

(ii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 
contrários e abstenções, sem ressalvas, o aumento de capital social da Companhia 

no valor de R$349.531.256,11 (trezentos e quarenta e nove milhões, quinhentos e 

trinta e um mil, duzentos e cinquenta e seis reais e onze centavos), passando o 

capital social da Companhia de R$3.673.567.896,76 (três bilhões, seiscentos e 

setenta e três milhões, quinhentos e sessenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
seis reais e setenta e seis centavos) para o montante de R$4.023.099.152,87 

(quatro bilhões, vinte e três milhões, noventa e nove mil, cento e cinquenta e dois 

reais e oitenta e sete centavos), mediante a capitalização de parte do saldo contábil 

da Reserva de Investimentos da Companhia no referido valor, com a emissão de 

38.033.869 (trinta e oito milhões, trinta e três mil, oitocentas e sessenta e nove) 
novas ações, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, respeitada a 

proporção atual do capital social da Companhia entre ações ordinárias e ações 

preferenciais, a serem bonificadas aos acionistas e detentores de Units na 

proporção de 4 (quatro) novas ações para cada 100 (cem) ações existentes na 

posição final do dia 16 de abril de 2025, data de realização desta Assembleia, 
independentemente de sua espécie, nos termos do artigo 169 da Lei das 

Sociedades por Ações, e na mesma espécie dos valores mobiliários detidos. A 

partir do dia 17 de abril de 2025, as ações e Units serão negociadas “ex” direito à 

bonificação, sendo que as novas ações ou Units, conforme o caso, serão incluídas 
na posição dos acionistas em 23 de abril de 2025. Maiores informações sobre a 

bonificação serão divulgadas pela Companhia em Fato Relevante a ser divulgado 

nesta data; e 

(iii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos 

contrários e abstenções, sem ressalvas, a consolidação do Estatuto Social da 



Companhia, para refletir a alteração estatutária aprovada na deliberação (ii) acima, 

nos termos do Anexo I à presente ata. 

A Companhia informa que, em cumprimento ao artigo 22, parágrafo 5º, da Resolução CVM 
80, bem como ao artigo 48, parágrafo 6º, inciso I, da Resolução CVM 81, os números de 

votos a favor, contra e abstenções para cada uma das matérias objeto da ordem do dia 

acima deliberadas constam do Mapa Final de Votação Resumido anexo à presente ata, 

como seu Anexo II. 

9. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: O Sr. Presidente concedeu a palavra à 

disposição de quem dela quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, 

declarou suspensos os trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente ata que, 
depois de lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas abaixo identificados e pelos 

integrantes da mesa que presidiram a presente Assembleia. 

ASSINATURAS: Presidente: José Luiz de Godoy Pereira; e Secretário: Ricardo Prado Macedo de 

Carvalho. 

Acionistas presentes: GUARUPART PARTICIPAÇÕES LTDA.; PERFIN UTILITIES MASTER 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; PARTNER FI EM ACOES INVESTIMENTO NO 

EXTERIOR; PERFIN FORESIGHT MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; PERFIN 

FORESIGHT II MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES; e MOST DIVERSIFIED 
PORTFOLIO SICAV. 

Acionistas presentes via envio de Boletim de Voto à Distância em sede de Assembleia Geral 

Ordinária: PAULO ROBERTO AMBROSINO DA CONCEICAO; AMAURI SHOSSEI KUDAKA; 

ROBERTO LIMA WURMLI; GERSON MOREIRA FILHO; MARCIAL LOPES FILHO; RAFAEL 

GOMES LINO; ANTONIO MARCOS FIGUEIREDO FERREIRA; MAURILIO CONRADO; JOSEMAR 

FURTADO MARTINS DE CASTRO; LUCIANO HAMMES; HUDSON DE OLIVEIRA MAIA; 
LEONARDO BATISTA DE QUEIROZ; MIGUEL HLEBCZUK JUNIOR; DIOGO RIBEIRO DE 

ALBUQUERQUE; IGOR SIPRIANO SILVA; RAFAEL BEHFELDT SAO BENTO; ALEXSANDRO 

DIAS BATISTA; MARCOS ALEXANDRE ANACLETO DE CARVALHO; RAPHAEL PONTES 

MEDEIROS; FABIO FERMINO; PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR; ANDERSON AKIRA FUGITA; 

EDUARDO TATAGIBA DOS SANTOS; PAULO HENRIQUE LORENA GONCALVES; FRANCISCO 
WEDESON GOMES DE LIMA; CICERO EDER RODRIGUES VIANA; LUEDNA DIAS SANTOS; 

VICTOR CAMPOS SILVEIRA; LUCAS ORLANDO CRESPO; RAFAEL ANTONIO CARABAGIALE 

FUCK; EDMILSON DE SOUZA CARNEIRO; PEDRO CARVALHO DO NASCIMENTO; EDUARDO 

ROBERTO PESSOTA; LUCIANA MENELAU OLIVEIRA E CRUZ; FLAVIO VINICIOS MATOS 
CAMPOS; AGILDO SANA DE SOUZA; ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ; LUIZ FELIPE 

SANTOS DE AQUINO LOPES; JOSIVALDO DIAS SOUSA; BRAZELINO ALVES MACHADO; 

FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA; PEDRO ANDRE DE SOUZA LIMA; SANDRO LEMOS 

MOREIRA; CARLOS HENRIQUE STEIL; RAILTON TEIXEIRA MOREIRA; ALLAN CAPISTRANO 

DE SANTANA SANTOS; JOAO GUILHERME MARTINS PRESTES; DEYVISON JUNIO DOS 
SANTOS; RODOLFO MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA; WILLIAM WERNECK DE SOUZA; 

EDUARDO BORGES FERREIRA; JAMERSON RAFAEL SANTOS; FERNANDO DE SOUZA 

LISBOA; GUILHERME BASTOS FORTES; LUIS MAURO CARDOSO PEREIRA FILHO; PEDRO 

HORTA MOREIRA GUEDES MEIRA; MONICA YURI TAKEUTI; BRAULIO DAMASCENO 

BATISTA; GIOVANNI MARQUES CAPUTO GONCALVES; LUCAS SILVA FERREIRA; RODNEI 
GONCALVES MACHADO; HERMANN MILTON WERNERSBACH; FELIPE LAUKSAS; EDMUNDO 

CALASANS DE CARVALHO JUNIOR; GUILHERME ALMEIDA DOS SANTOS; ANTONIO 

CARLOS GONCALVES; MARCIO LUIZ ADORYAN; ELIEL SOUSA MOREIRA; SIDNEY RIUDY 

NAKANISHI; CIBELE SILVIA DOS SANTOS; MELAINE MARCAL SALVAN; LEONARDO DA 



VENDA NASCIMENTO; ROBERT GUILHERME COELHO PAZ DE ANDRADE; JOSE ROBERTO 

RODRIGUES JUNIOR; LEANDRO GOMES MOLINA; VERALDO AUGUSTO SANT; RODOLFO 
MOLNAR SILVA; ROBERTO KENJI HIRAMATSU; IVAI MAGDALENA PINTO; ELIANE MARIA 

SOUSA LINS CHAVES; MARCOS ROBERTOS PEREIRA; JOAO CARLOS GONZALES; LUIZ 

HENRIQUE GOMES POZENATTO; DURVAL FERREIRA DE LIMA; MONAEL PINHEIRO 

RIBEIRO; JOAQUIM CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA E CRUZ; RODRIGO MAGALHAES 
VASCO; CYNTIA MAYUMI MUKAI HURTADO; ANDRE MARINO KULLER; ANDRE LIMA DE 

MOURA; ALEXANDRE DOS REIS SOUZA; ROBERTO DE ARAUJO; POTI LUIZ DE FREIRE LIRA; 

EDUARDO HENRIQUE CELESTINO LORETO; ALAN ALVES; ELOMAR PEREIRA SOUTO 

CORREIA; LUCIANO ANGELO RICHETTI; DANIEL FERNANDEZ CERDEIRA; ANDERSON 

RICARDO DO NASCIMENTO SILVA; JORGE EDUARDO FOUTO MATIAS; FABIO SHINICHI 
OLIVEIRA; FERNANDA DE NORONHA FERREIRA DASCENCZE; LUIS CLAUDIO ROCHA LEITE; 

LUCAS CORREA LAPORT DOMINGUES; ALAN KARDEC PRAIA DA CUNHA; CARLOS 

EDUARDO ROCHA; YURI ZICATTI; JOSE OLAVO DE ANDRADE IGNACIO OLIVEIRA; 

RONALDO SERGIO COSTA DA FROTA; LUCAS OREFICE LOPES; ELDER SANTOS 

NAZARETH; PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA ZANELATO; DANIEL ALVAREZ PIRES; LUIS 
FERNANDO RIBEIRO SANTOS TEIXEIRA; RICARDO BACCI ACUNHA; SERGIO AUGUSTO 

ALVES COUTINHO; JOAO MERLO FILHO; ADRIEL MIRANDA RIBEIRO; ADMIR TADEU 

ROSSINI; DARLAN MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS; NIEMEYER VICENTE DA SILVA; 

FRANCISCO OLAVIO TEIXEIRA COUTINHO; ALEXANDRO MENDES DA SILVA; MARCOS 

FABIO OLIVEIRA BENTES; WILMAR KLEEMANN; MARCELO JOVANI D ALMARCO; EMANUEL 
AMARO SILVESTRE GOMES DA SILVA; ANTONIO PAULO LIMA DE CARVALHO; ANDONI 

SANTANDER AREITIO; ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA JUNIOR; EDSON GONCALVES 

CARDOSO; WALTER CAMARGO; SALVADOR FERNANDES DE JESUS JUNIOR; PAULO 

RICARDO GADELHA VALENTE; MAURICIO WOLNEI SILVA DA COSTA; RUI DE ALMEIDA 
MARTINS; ROBSON FERNANDES; DIELSON SANTOS DA SILVA; ALEX SANDRO RODRIGUES 

LIMA; LUCIO MARCELO DE ANDRADE; LUCIANO MENIN; MARCELO GARCIA DO COUTO; 

CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; LEGAL AND GENERAL 

ASSURANCE PENSIONS MNG LTD; IBM 401 (K) PLUS PLAN; MANAGED PENSION FUNDS 

LIMITED; NORGES BANK; PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; STATE OF 
CONNECTICUT ACTING T. ITS TREASURER; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF 

TAX EX RET PLANS; TEACHER RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; THE UNITED NATIONS 

JOINTS STAFF PENSION FUND; CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC; OMERS 

ADMINISTRATION CORPORATION; STATE OF ALASKA RETIREMENT AND BENEFITS PLANS; 

CALIFORNIA STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM; WASHINGTON STATE INVESTMENT 
BOARD; RUSSELL INVESTMENT COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY; LOS ANGELES 

COUNTY EMPLOYEES RET ASSOCIATION; OPPORTUNITY SELECTION MASTER FIF ACOES 

RESP LTDA; INTERNATIONAL MONETARY FUND; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; 

THE REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA 

INVEST DIMENS GROU; ALASKA PERMANENT FUND; ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY; 
NEW IRELAND ASSURANCE COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY; ISHARES MSCI 

EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS 

PLANS MASTER TRUST; COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND; SPDR SP EMERGING 

MARKETS SMALL CAP ETF; SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F.; NAT WEST 

BK PLC AS TR OF ST JAMES PL GL SMALL COMP UNIT FUND; VANGUARD TOTAL WORLD 
STOCK INDEX FUND, A SERIES OF; THE BANK OF NEW YORK MELLON EMP BEN 

COLLECTIVE INVEST FD PLA; ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY; NTGI-QM COMMON 

DAC WORLD EX-US INVESTABLE MIF – LENDING; OPPORTUNITY TOTAL MASTER FIM; 

OPPORTUNITY LOGICA MASTER FIA; ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING 



COMMON TRT FUND; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; STICHTING PGGM 

DEPOSITARY; SCHWAB EMERGING MARKETS EQUITY ETF; THE BANK OF N. Y. M. (INT) LTD 
AS T. OF I. E. M. E. I. F. UK; ABERDEEN STANDARD SICAV I - LATIN AMERICAN EQUITY FUND; 

ISHARES MSCI BRAZIL SMALL CAP ETF; LEGAL & GENERAL GLOBAL EMERGING MARKETS 

INDEX FUND; ABERDEEN LATIN AMERICAN EQUITY FUND; SSGA SPDR ETFS EUROPE I 

PLC; STICHTING PENSIOENFONDS ING; TEXAS MUNICIPAL RETIREMENT SYSTEM; 
NUVEEN GL INVESTORS FD, PLC - NUVEEN GL INFRASTRUCTURE FUND; VANGUARD 

FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY; CARMIGNAC PORTFOLIO - EMERGING DISCOVERY; 

MERCER QIF FUND PLC; UTD NAT RELIEF AND WORKS AG FOR PAL REFUGEE IN THE NEAR 

EAST; NFS LIMITED; ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF; MISSOURI 

EDUCATION PENSION TRUST; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX 
FUND-NON LEND; JPMORGAN DIVERSIFIED RETURN EMERGING MARKETS EQUITY ETF; 

SSGA SPDR ETFS EUROPE II PUBLIC LIMITED COMPANY; STATE STREET GLOBAL ALL CAP 

EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO; GENERAL ORGANISATION FOR SOCIAL INSURANCE; 

LEGAL GENERAL U. ETF P. LIMITED COMPANY; LEGAL & GENERAL COLLECTIVE 

INVESTMENT TRUST; THE BOARD OF THE PENSION PROTECTION FUND; VANGUARD 
INTERNATIONAL HIGH DIVIDEND YIELD INDEX F; FRANKLIN TEMPLETON ETF T - FRANKLIN 

LIBERTYQ EMERGING M ETF; FIDELITY SALEM STREET T: FIDELITY TOTAL INTE INDEX 

FUND; ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY; VANGUARD INV FUNDS ICVC-VANGUARD 

FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F; OPPORTUNITY ACOES FIA BDR NIVEL I IE; FRANKLIN 

LIBERTYSHARES ICAV; FISHER INVESTMENTS INSTITUTIONAL GROUP ALL FOREIGN 
SMALL CAP; ORI CAPITAL II MASTER FIA; FRANKLIN TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN 

FTSE BRAZI; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND; LEGAL GENERAL 

GLOBAL INFRASTRUCTURE INDEX FUND; UTILICO EMERGING MARKETS TRUST PLC; MSCI 

ACWI EX-U.S. IMI INDEX FUND B2; VANGUARD ESG INTERNATIONAL; FRANKLIN 
TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN FTSE LATIN; AVIVA I INVESTMENT FUNDS ICVC - 

AVIVA I INTERNATIONAL I T F; VANGUARD FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK 

MKT INDEX T; MERCER UCITS COMMON CONTRACTUAL FUND; CCL Q EMERGING 

MARKETS EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; 

SPARTAN GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: SP; NATWEST TRUSTEE AND 
DEPOSITARY SERVICES LIMITED AS; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. 

INDEX TRUST II; OPPORTUNITY PREVIDENCIA MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO 

MULTIME; VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMER; THRIFT 

SAVINGS PLAN; INVESCO OPPENHEIMER GLOBAL MULTI-ASSET GROWTH FUND; STELLAR 

INSURANCE, LTD.; DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM; 
MINEWORKERS PENSION SCHEME; VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL 

ALL CAP U; BRITISH COAL STAFF SUPERANNUATION SCHEME; JNL EMERGING MARKETS 

INDEX FUND; CIBC EMERGING MARKETS EQUITY INDEX ETF; ORI CAPITAL I MASTER FIA; 

HARTFORD SCHRODERS DIVERSIFIED EMERGING MARKETS FU; REASSURE LIMITED; 

ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS IMI INDEX ETF; VANGUARD FUNDS PLC / 
VANGUARD ESG EMERGING MARKETS; HSBC ETFS PLC H MSCI E M S C ESG U ETF BC 

BNP PARIBAS BR SA; FIRST TRUST GLOBAL FUNDS PLC - FIRST TRUST NASDAQ; FIRST 

TRUST NASDAQ CLEAN EDGE SMART GRID INFRASTRU; OPPORTUNITY PREVIDNCIA II 

MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTI; INVESCO INVESTMENT MANAGEMENT LTD, 

ACTING AS MANAG; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; POLICE 
AND FIREMEN'S RETIREMENT SYSTEM OF NEW JERS; THRIFT SAVINGS PLAN; SPW MULTI-

MANAGER ICVC - SPW GLOBAL (EX UK) EQUITY; GLOBAL CORE INFRASTRUCTURE INDEX 

FUND; GLOBAL CORE INFRASTRUCTURE INDEX NON-LENDABLE FUND E; ORI X FUNDO DE 

INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES RESPONSABILI; ALLIANZ GL INVESTORS GMBH 



ON BEHALF OF ALLIANZGI-FONDS DSPT; ISHARES EMERGING MARKETS IMI EQUITY INDEX 

FUND; NEW YORK STATE COMMON RETIREMENT FUND; SCHRODER INTERNATIONAL 
SELECTION FUND; SHELL TR (BERM) LTD AS TR O SHELL OV CON P F; STICHTING 

DEPOSITARY APG EMERGING MARKETS EQUITY POOL; STICHTING SHELL 

PENSIOENFONDS; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F; 

CLUBE DE INV DOS EMP CIA SIDERURGICA TUBARAO; SANTANDER ETHICAL ACOES 
SUSTENTABILIDADE FI; SANTANDER FI DIVIDENDOS TOP ACOES; SANTANDER FI VALOR 

ACOES; SANTANDER FDO DE INV PREV SELECAO TOP ACOES; SANTANDER SELECAO 

LONG BIASED MULTIMERCADO FI; SANTANDER PREV MULTIMERCADO SELECAO LONG 

BIASED FI; SANTANDER PREV ETHICAL ACOES SUSTENTABILIDADE FI; IAJA SAM ACOES 

FUNDO DE INVESTIMENTO; SANTANDER FUNDO MÚTUO DE PRIVATIZAÇÃO - FGTS 
CARTEIRA LIVRE; FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

REN; SANTANDER FI ACOES PREV; SANTANDER FDO DE INV.INSTITUCIONAL ACOES; 

VISTA 70 RV PREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; e SANTANDER PREV 

AES DIVIDENDOS FUNDO DE INVESTIMENTO. 

Acionistas presentes via envio de Boletim de Voto à Distância em sede de Assembleia Geral 

Extraordinária: CARLOS DA COSTA VIEGAS; PAULO ROBERTO AMBROSINO DA 

CONCEICAO; ADRIANO RODRIGUES SOUSA; AMAURI SHOSSEI KUDAKA; ROBERTO LIMA 
WURMLI; GERSON MOREIRA FILHO; MARCIAL LOPES FILHO; RAFAEL GOMES LINO; 

ANTONIO MARCOS FIGUEIREDO FERREIRA; MAURILIO CONRADO; JOSEMAR FURTADO 

MARTINS DE CASTRO; HARISON JOSE DE OLIVEIRA; LUCIANO HAMMES; HUDSON DE 

OLIVEIRA MAIA; LUIZ ROBERTO DA SILVEIRA; LEONARDO BATISTA DE QUEIROZ; MIGUEL 
HLEBCZUK JUNIOR; IGOR SIPRIANO SILVA; SERGIO CARDOSO ZACARIAS; RAFAEL 

BEHFELDT SAO BENTO; ALEXSANDRO DIAS BATISTA; MARCOS ALEXANDRE ANACLETO 

DE CARVALHO; ALEX ROQUE GIORDAN; RAPHAEL PONTES MEDEIROS; FABIO FERMINO; 

PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR; ANDERSON AKIRA FUGITA; EDUARDO TATAGIBA DOS 

SANTOS; PAULO HENRIQUE LORENA GONCALVES; CICERO EDER RODRIGUES VIANA; 
LUEDNA DIAS SANTOS; VITOR PLINIO DA COSTA; THIAGO BIZERRA FIDELES; VICTOR 

CAMPOS SILVEIRA; LUCAS ORLANDO CRESPO; EDUARDO ROBERTO PESSOTA; LUCIANA 

MENELAU OLIVEIRA E CRUZ; FLAVIO VINICIOS MATOS CAMPOS; ANDERSON RODRIGUES 

DA CRUZ; BRAZELINO ALVES MACHADO; FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA; PEDRO 

ANDRE DE SOUZA LIMA; SANDRO LEMOS MOREIRA; CARLOS HENRIQUE STEIL;RAILTON 
TEIXEIRA MOREIRA; ALLAN CAPISTRANO DE SANTANA SANTOS; JOAO GUILHERME 

MARTINS PRESTES; IGOR SERAFIM ALVES; RODOLFO MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA; 

WILLIAM WERNECK DE SOUZA; EDUARDO BORGES FERREIRA; JAMERSON RAFAEL 

SANTOS; FERNANDO DE SOUZA LISBOA; GUILHERME BASTOS FORTES; LUIS MAURO 

CARDOSO PEREIRA FILHO; PEDRO HORTA MOREIRA GUEDES MEIRA; MONICA YURI 
TAKEUTI; BRAULIO DAMASCENO BATISTA; GIOVANNI MARQUES CAPUTO GONCALVES; 

LUCAS SILVA FERREIRA; RODNEI GONCALVES MACHADO; HERMANN MILTON 

WERNERSBACH; ALEXANDRE GASPAR NETO; GUILHERME ALMEIDA DOS SANTOS; 

ANTONIO CARLOS GONCALVES; MARCIO LUIZ ADORYAN; ELIEL SOUSA MOREIRA; SIDNEY 
RIUDY NAKANISHI; CIBELE SILVIA DOS SANTOS; MELAINE MARCAL SALVAN; LEONARDO 

DA VENDA NASCIMENTO; ROBERT GUILHERME COELHO PAZ DE ANDRADE; JOSE 

ROBERTO RODRIGUES JUNIOR; LEANDRO GOMES MOLINA; RODOLFO MOLNAR SILVA; 

ROBERTO KENJI HIRAMATSU; IVAI MAGDALENA PINTO; ELIANE MARIA SOUSA LINS 

CHAVES; MARCOS ROBERTOS PEREIRA; JOAO CARLOS GONZALES; LUIZ HENRIQUE 
GOMES POZENATTO; DURVAL FERREIRA DE LIMA; MONAEL PINHEIRO RIBEIRO; JOAQUIM 

CARLOS DE ALMEIDA OLIVEIRA E CRUZ; RODRIGO MAGALHAES VASCO; CYNTIA MAYUMI 

MUKAI HURTADO; ANDRE MARINO KULLER; ALEXANDRE DOS REIS SOUZA; ROBERTO DE 



ARAUJO; POTI LUIZ DE FREIRE LIRA; EDUARDO HENRIQUE CELESTINO LORETO; ELOMAR 

PEREIRA SOUTO CORREIA; EDUARDO UEMURA OKADA; LUCIANO ANGELO RICHETTI; 
ROBERTO DE OLIVEIRA FERREIRA; DIEGO DE MOURA RAPP FERNANDES; DANIEL 

FERNANDEZ CERDEIRA; ANDERSON RICARDO DO NASCIMENTO SILVA; HENRIQUE 

PACHECO DE JESUS SILVA; JORGE EDUARDO FOUTO MATIAS; FABIO SHINICHI OLIVEIRA; 

VINICIUS DE ARAUJO FURIN; FERNANDA DE NORONHA FERREIRA DASCENCZE; LUIS 
CLAUDIO ROCHA LEITE; LUCAS CORREA LAPORT DOMINGUES; ALAN KARDEC PRAIA DA 

CUNHA; CARLOS EDUARDO ROCHA; YURI ZICATTI; JOSE OLAVO DE ANDRADE IGNACIO 

OLIVEIRA; RONALDO SERGIO COSTA DA FROTA; LUCAS OREFICE LOPES; ELDER SANTOS 

NAZARETH; PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA ZANELATO; LUIS FERNANDO RIBEIRO SANTOS 

TEIXEIRA; RICARDO BACCI ACUNHA; SERGIO AUGUSTO ALVES COUTINHO; JOAO MERLO 
FILHO; ADMIR TADEU ROSSINI; DARLAN MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS; NIEMEYER 

VICENTE DA SILVA; FRANCISCO OLAVIO TEIXEIRA COUTINHO; MARCOS FABIO OLIVEIRA 

BENTES; WILMAR KLEEMANN; EMANUEL AMARO SILVESTRE GOMES DA SILVA; PAULO 

HENRIQUE PIMENTEL WANDERLEY NEVES; ANTONIO PAULO LIMA DE CARVALHO; ANDONI 

SANTANDER AREITIO; EDSON GONCALVES CARDOSO; JAIR DOS SANTOS MACIEL; 
WALTER CAMARGO; SALVADOR FERNANDES DE JESUS JUNIOR; SILVERIO PINTO MOTA; 

DIEGO MACHADO BATISTA; PAULO RICARDO GADELHA VALENTE; RUI DE ALMEIDA 

MARTINS; ROBSON FERNANDES; DIELSON SANTOS DA SILVA; ALEX SANDRO RODRIGUES 

LIMA; LUCIO MARCELO DE ANDRADE; MARCELO GARCIA DO COUTO; CALIFORNIA PUBLIC 

EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; LEGAL AND GENERAL ASSURANCE PENSIONS MNG 
LTD; IBM 401 (K) PLUS PLAN; MANAGED PENSION FUNDS LIMITED; NORGES BANK; PUBLIC 

EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; STATE OF CONNECTICUT ACTING T. ITS 

TREASURER; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF TAX EX RET PLANS; TEACHER 

RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; THE UNITED NATIONS JOINTS STAFF PENSION FUND; 
CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC; OMERS ADMINISTRATION 

CORPORATION; STATE OF ALASKA RETIREMENT AND BENEFITS PLANS; CALIFORNIA 

STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM; WASHINGTON STATE INVESTMENT BOARD; 

RUSSELL INVESTMENT COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY; LOS ANGELES COUNTY 

EMPLOYEES RET ASSOCIATION; OPPORTUNITY SELECTION MASTER FIF ACOES RESP 
LTDA; INTERNATIONAL MONETARY FUND; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; THE 

REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST 

DIMENS GROU; ALASKA PERMANENT FUND; ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY; NEW 

IRELAND ASSURANCE COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY; ISHARES MSCI EMERGING 

MARKETS SMALL CAP ETF; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS PLANS MASTER 
TRUST; COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL 

CAP ETF; SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F.; NAT WEST BK PLC AS TR 

OF ST JAMES PL GL SMALL COMP UNIT FUND; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX 

FUND, A SERIES OF; THE BANK OF NEW YORK MELLON EMP BEN COLLECTIVE INVEST FD 

PLA; ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY; NTGI-QM COMMON DAC WORLD EX-US 
INVESTABLE MIF – LENDING; OPPORTUNITY TOTAL MASTER FIM; OPPORTUNITY LOGICA 

MASTER FIA; ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND; 

VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; STICHTING PGGM DEPOSITARY; SCHWAB 

EMERGING MARKETS EQUITY ETF; THE BANK OF N. Y. M. (INT) LTD AS T. OF I. E. M. E. I. F. 

UK; ABERDEEN STANDARD SICAV I - LATIN AMERICAN EQUITY FUND; ISHARES MSCI 
BRAZIL SMALL CAP ETF; LEGAL & GENERAL GLOBAL EMERGING MARKETS INDEX FUND; 

ABERDEEN LATIN AMERICAN EQUITY FUND; QIC INTERNATIONAL EQUITIES FUND; SSGA 

SPDR ETFS EUROPE I PLC; STICHTING PENSIOENFONDS ING; TEXAS MUNICIPAL 

RETIREMENT SYSTEM; NUVEEN GL INVESTORS FD, PLC - NUVEEN GL INFRASTRUCTURE 



FUND; VANGUARD FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY; CARMIGNAC PORTFOLIO - 

EMERGING DISCOVERY; MERCER QIF FUND PLC; UTD NAT RELIEF AND WORKS AG FOR 
PAL REFUGEE IN THE NEAR EAST; NFS LIMITED; ISHARES CORE MSCI EMERGING 

MARKETS ETF; MISSOURI EDUCATION PENSION TRUST; NORTHERN TRUST COLLECTIVE 

EAFE SMALL CAP INDEX FUND-NON LEND; JPMORGAN DIVERSIFIED RETURN EMERGING 

MARKETS EQUITY ETF; SSGA SPDR ETFS EUROPE II PUBLIC LIMITED COMPANY; STATE 
STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO; GENERAL ORGANISATION 

FOR SOCIAL INSURANCE; LEGAL GENERAL U. ETF P. LIMITED COMPANY; LEGAL & 

GENERAL COLLECTIVE INVESTMENT TRUST; THE BOARD OF THE PENSION PROTECTION 

FUND; VANGUARD INTERNATIONAL HIGH DIVIDEND YIELD INDEX F; FRANKLIN 

TEMPLETON ETF T - FRANKLIN LIBERTYQ EMERGING M ETF; FIDELITY SALEM STREET T: 
FIDELITY TOTAL INTE INDEX FUND; ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY; VANGUARD 

INV FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F; OPPORTUNITY ACOES FIA 

BDR NIVEL I IE; FRANKLIN LIBERTYSHARES ICAV; FISHER INVESTMENTS INSTITUTIONAL 

GROUP ALL FOREIGN SMALL CAP; ORI CAPITAL II MASTER FIA; FRANKLIN TEMPLETON ETF 

TRUST - FRANKLIN FTSE BRAZI; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND; 
LEGAL GENERAL GLOBAL INFRASTRUCTURE INDEX FUND; UTILICO EMERGING MARKETS 

TRUST PLC; MSCI ACWI EX-U.S. IMI INDEX FUND B2; VANGUARD ESG INTERNATIONAL; 

FRANKLIN TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN FTSE LATIN; ROBECO CAPITAL GROWTH 

FUNDS; AVIVA I INVESTMENT FUNDS ICVC - AVIVA I INTERNATIONAL I T F; VANGUARD 

FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T; MERCER UCITS COMMON 
CONTRACTUAL FUND; CCL Q EMERGING MARKETS EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY 

ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; SPARTAN GROUP TRUST FOR EMPLOYEE 

BENEFIT PLANS: SP; NATWEST TRUSTEE AND DEPOSITARY SERVICES LIMITED AS; 

VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. INDEX TRUST II; OPPORTUNITY 
PREVIDENCIA MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIME; VANGUARD INVESTMENT 

SERIES PLC / VANGUARD ESG EMER; THRIFT SAVINGS PLAN; INVESCO OPPENHEIMER 

GLOBAL MULTI-ASSET GROWTH FUND; STELLAR INSURANCE, LTD.; DIMENSIONAL 

EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM; MINEWORKERS PENSION SCHEME; 

VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL ALL CAP U; BRITISH COAL STAFF 
SUPERANNUATION SCHEME; JNL EMERGING MARKETS INDEX FUND; CIBC EMERGING 

MARKETS EQUITY INDEX ETF; ORI CAPITAL I MASTER FIA; HARTFORD SCHRODERS 

DIVERSIFIED EMERGING MARKETS FU; REASSURE LIMITED; ISHARES CORE MSCI 

EMERGING MARKETS IMI INDEX ETF; VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG 

EMERGING MARKETS; HSBC ETFS PLC H MSCI E M S C ESG U ETF BC BNP PARIBAS BR 
SA; FIRST TRUST GLOBAL FUNDS PLC - FIRST TRUST NASDAQ; FIRST TRUST NASDAQ 

CLEAN EDGE SMART GRID INFRASTRU; OPPORTUNITY PREVIDNCIA II MASTER FUNDO DE 

INVESTIMENTO MULTI; INVESCO INVESTMENT MANAGEMENT LTD, ACTING AS MANAG; 

AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; POLICE AND FIREMEN'S 

RETIREMENT SYSTEM OF NEW JERS; THRIFT SAVINGS PLAN; SPW MULTI-MANAGER ICVC 
- SPW GLOBAL (EX UK) EQUITY; GLOBAL CORE INFRASTRUCTURE INDEX FUND; GLOBAL 

CORE INFRASTRUCTURE INDEX NON-LENDABLE FUND E; ORI X FUNDO DE INVESTIMENTO 

FINANCEIRO EM ACOES RESPONSABILI; ALLIANZ GL INVESTORS GMBH ON BEHALF OF 

ALLIANZGI-FONDS DSPT; ISHARES EMERGING MARKETS IMI EQUITY INDEX FUND; NEW 

YORK STATE COMMON RETIREMENT FUND; SCHRODER INTERNATIONAL SELECTION 
FUND; SHELL TR (BERM) LTD AS TR O SHELL OV CON P F; STICHTING DEPOSITARY APG 

EMERGING MARKETS EQUITY POOL; STICHTING SHELL PENSIOENFONDS; VANGUARD 

TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F; CLUBE DE INV DOS EMP CIA 

SIDERURGICA TUBARAO; SANTANDER ETHICAL ACOES SUSTENTABILIDADE FI; 



SANTANDER FI DIVIDENDOS TOP ACOES; SANTANDER FI VALOR ACOES; SANTANDER 

FDO DE INV PREV SELECAO TOP ACOES; SANTANDER SELECAO LONG BIASED 
MULTIMERCADO FI; SANTANDER PREV MULTIMERCADO SELECAO LONG BIASED FI; 

SANTANDER PREV ETHICAL ACOES SUSTENTABILIDADE FI; IAJA SAM ACOES FUNDO DE 

INVESTIMENTO; SANTANDER FUNDO MÚTUO DE PRIVATIZAÇÃO - FGTS CARTEIRA LIVRE; 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO REN; SANTANDER 
FI ACOES PREV; SANTANDER FDO DE INV.INSTITUCIONAL ACOES; VISTA 70 RV PREV FIFE 

FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO; SANTANDER PREV AES DIVIDENDOS FUNDO 

DE INVESTIMENTO; ONIX FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES RESPONSABILIDADE 

LTDA; e RUBI FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE LIMITADA. 

Confere com a original lavrada em livro próprio. 

São Paulo, 16 de abril de 2025. 

 

__________________________________ 
José Luiz de Godoy Pereira 

Presidente 

______________________________________ 

Ricardo Prado Macedo de Carvalho 

Secretário 
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ALUPAR INVESTIMENTO S.A. 

CNPJ/MF n° 08.364.948/0001-38 

NIRE 35.300.335.325 

Companhia Aberta 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL 

Artigo 1º  A Alupar Investimento S.A. é uma sociedade por ações (“Sociedade”), 
regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, incluindo a Lei 

6.404, de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelo 

Regulamento de Listagem do Nível 2 da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Nível 

2” e “B3”, respectivamente). 

Parágrafo Único Com a admissão da Sociedade no segmento especial de listagem 

denominado Nível 2 de Governança Corporativa, da B3 (“Nível 2”), 
sujeitam-se a Sociedade, seus acionistas, administradores e membros 

do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento 

do Nível 2. 

Artigo 2º  A Sociedade tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único Mediante deliberação da Diretoria, a Sociedade poderá, observado o 

disposto no caput deste artigo, alterar o endereço de sua sede, abrir, 

mudar, fechar ou alterar os endereços de filiais, sucursais, agências, 

escritórios ou representações da Sociedade em qualquer parte do País 
ou do exterior, observadas as formalidades legais. 

Artigo 3º  A Sociedade tem por objeto (i) a participação em outras sociedades 
atuantes nos setores de energia e infraestrutura, no Brasil ou no exterior, como acionista ou 

quotista; (ii) a geração, transformação, transporte, transmissão, a distribuição e o comércio de 

energia em qualquer forma; (iv) a elaboração de estudos de viabilidade e projetos, promover a 

construção, a operação, a manutenção de usinas de geração de energia, de linhas de 
transmissão e de transporte, subestações, redes de distribuição e bem assim a realização de 

quaisquer outros serviços afins ou complementares; e (iv) a realização de quaisquer outros 

serviços ou atividades na área de infraestrutura, inclusive, podendo prestar serviços de garantias 

às suas subsidiárias na obtenção de empréstimos e financiamentos e/ou emissão de debêntures 

pelas subsidiárias. 

Artigo 4º  O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 

CAPÍTULO II CAPITAL E AÇÕES 

Artigo 5º  O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de 

R$4.023.099.152,87 (quatro bilhões, vinte e três milhões, noventa e nove mil, cento e cinquenta 

e dois reais e oitenta e sete centavos), dividido em 988.880.601 (novecentas e oitenta e oito 

milhões, oitocentas e oitenta mil, seiscentas e uma) ações, sendo 671.494.278 (seiscentas e 

setenta e um milhões, quatrocentas e noventa e quatro mil, duzentas e setenta e oito) ações 
ordinárias e 317.386.323 (trezentas e dezessete milhões, trezentas e oitenta e seis mil, trezentas 

e vinte três) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 



Artigo 6º  Cada ação ordinária corresponde a 01 (um) voto nas deliberações das 

Assembleias Gerais. 

Parágrafo Único As ações ordinárias poderão, a qualquer tempo, mediante solicitação de 

seus titulares, ser convertidas em ações preferenciais, à razão de 1 
(uma) ação ordinária para 1 (uma) ação preferencial, desde que 

integralizadas, observado o limite legal e a ordem cronológica dos 

pedidos. Os pedidos de conversão deverão ser apresentados pelos 

acionistas, por escrito, à Diretoria da Sociedade. Os pedidos de 
conversão recebidos e aceitos pela Diretoria deverão ser homologados 

na primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar. 

Artigo 7º  As ações preferenciais não conferem ao seu titular direito a voto nas 

deliberações da Assembleia Geral, exceto quanto às matérias especificadas no Parágrafo 

Primeiro abaixo, sendo-lhes asseguradas as seguintes preferências e vantagens:  

a) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio; 

b) participação nos lucros distribuídos em igualdade com as ações ordinárias; e 

c) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações em decorrência 

de Alienação de Controle da Sociedade ao mesmo preço e nas mesmas condições 

ofertadas ao Acionista Controlador Alienante. 

Parágrafo 1º As ações preferenciais emitidas possuem direito a voto em quaisquer 

deliberações da Assembleia Geral sobre: 

a) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Sociedade; 

b) aprovação de contratos entre a Sociedade e seu Acionista Controlador, conforme 

definido no Parágrafo Único do Artigo 25 deste Estatuto Social, diretamente ou por 

meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o Acionista 
Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou 

estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; 

c) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Sociedade;  

d) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do valor 

econômico da Sociedade, conforme os Parágrafos 1º e 2º do Artigo 28 deste 

Estatuto Social; e 

e) alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem 

quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, 

ressalvado que esse direito a voto prevalecerá enquanto estiver em vigor o Contrato 

de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa (“Contrato do Nível 2”). 

Parágrafo 2º  É vedado à Sociedade emitir partes beneficiárias. 

Artigo 8º  A Sociedade poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia 

Geral ou, na hipótese prevista no Parágrafo 1º abaixo, do Conselho de Administração: a) emitir 
ações ordinárias e preferenciais ou criar classes de ações preferenciais ou aumentar o número 

de ações preferenciais de classes existentes sem guardar proporção com as espécies e/ou 

classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o limite de 50% (cinquenta 

por cento) do total das ações emitidas para ações preferenciais sem direito de voto ou com direito 



de voto restrito, que poderão ser ou não resgatáveis e ter ou não valor nominal; b) aprovar o 

resgate de ações, observado o disposto no Artigo 44, §6º da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 1º A Sociedade está autorizada a aumentar o capital social mediante 

deliberação do Conselho de Administração, independentemente de 
reforma estatutária, por meio da emissão de ações ordinárias e/ou ações 

preferenciais, até o limite de 1.000.000.000 (um bilhão) de ações. O 

Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusive 

preço, prazo e forma de integralização. 

Parágrafo 2º A Sociedade poderá, dentro do limite de capital autorizado no Parágrafo 

1º acima e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, 
outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou 

empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Sociedade 

ou a sociedade sob seu controle. 

Parágrafo 3º Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração 

poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures 

conversíveis em ações. 

Parágrafo 4º Na proporção das ações que possuírem, os acionistas possuirão direito 

de preferência para subscrição de novas ações, ou quaisquer valores 
mobiliários conversíveis em ações, cujo prazo para exercício será de 30 

(trinta) dias. Este direito de preferência poderá, no entanto, a critério do 

Conselho de Administração, ser excluído ou ter seu prazo para exercício 

reduzido, na emissão de ações (incluídas as ações representadas por 

Units, conforme definido no Artigo 39 deste Estatuto Social), debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita 

mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda 

mediante permuta de ações, em oferta pública de aquisição de Controle, 

nos termos estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações, dentro do 
limite do capital autorizado. 

Parágrafo 5º A Sociedade poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 
adquirir as ações de sua própria emissão para permanência em 

tesouraria e posterior alienação, inclusive no âmbito de planos de opção 

de compra ou subscrição de ações aprovados nos termos deste Estatuto 

Social, ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, 

exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e 

demais disposições legais aplicáveis. 

Artigo 9º  Todas as ações da Sociedade são escriturais, nominativas e mantidas 

em conta de depósito, junto à instituição financeira autorizada pela CVM, em nome de seus 

titulares, nos termos da legislação aplicável. A instituição financeira depositária poderá cobrar do 

acionista o custo de transferência de propriedade e averbação das ações, assim como o custo 
do serviço relativo às ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. 

Artigo 10  Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso 
será o valor de patrimônio líquido contábil das ações, de acordo com o último balanço aprovado 

pela Assembleia Geral ou com balanço especial, na hipótese e nos termos previstos no Artigo 

45, §2º da Lei das Sociedades por Ações, segundo os critérios de avaliação do ativo e do passivo 

fixados na legislação societária e os princípios contábeis geralmente aceitos. 



Artigo 11  Todo aquele que, individualmente, agindo em conjunto ou representando 

um mesmo interesse, adquirir ações de emissão da Sociedade é obrigado a divulgar, mediante 
comunicação à Sociedade, a aquisição de ações que, somadas às já possuídas, representem 

percentual igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital da Sociedade. Igual dever terão os 

titulares de debêntures ou de outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações e bônus 

de subscrição que assegurem a seus titulares a aquisição de ações nos percentuais previstos 

neste Artigo 11. Sem prejuízo das demais cominações previstas em lei e na regulamentação da 
CVM, o acionista que descumprir esta obrigação poderá ter suspensos seus direitos, na forma 

do Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações e do Artigo 14, alínea “d”, deste Estatuto Social, 

ressalvados os direitos essenciais previstos no Artigo 109 da Lei de Sociedades por Ações, 

cessando a suspensão tão logo cumprida a obrigação. 

Parágrafo Único A comunicação à Sociedade de que trata o caput deste Artigo 11 deverá 

ser realizada em até 2 (dois) dias úteis da data da efetiva aquisição de 
ações, mediante envio de notificação escrita ao departamento de 

relações com investidores da Sociedade, com protocolo de recebimento. 

CAPÍTULO III ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 12  A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 

(quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais assim o exigirem, observadas em sua convocação, instalação 

e deliberação as disposições legais e estatutárias pertinentes. 

Artigo 13  A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 

Conselho de Administração ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho de 

Administração, ou, ainda, na ausência deste, por outro Conselheiro eleito por maioria simples 

dos acionistas presentes à Assembleia. O presidente da mesa convidará um dos acionistas 
presentes para secretariar os trabalhos. 

Parágrafo 1º Sem prejuízo do disposto no Artigo 123, § único da Lei das Sociedades 
por Ações, a Assembleia Geral deve ser convocada pelo Presidente ou 

pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, por meio de edital 

publicado com pelo menos 21 (vinte e um) dias de antecedência, em 

primeira convocação, e com 8 (oito) dias de antecedência, em segunda 

convocação. 

Parágrafo 2º A ata da Assembleia Geral será arquivada no Registro do Comércio no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua realização e 

publicada nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 3º A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do 

dia, constantes dos respectivos editais de convocação, ressalvadas as 

exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 4º Na Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, com no mínimo 

72 (setenta e duas) horas de antecedência, além do documento de 

identidade, comprovante de sua respectiva participação acionária, 
expedido pela instituição financeira escrituradora. 



Artigo 14  Compete à Assembleia Geral, além das matérias previstas no Artigo 8° 

deste Estatuto Social: 

a) deliberar sobre alteração do Estatuto Social; 

b) eleger ou destituir, a qualquer tempo, membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal, se instalado; 

c) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 

demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

d) suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obrigações 
impostas por lei ou por este Estatuto Social; 

e) deliberar sobre a avaliação de bens destinados à integralização de aumento de 
capital da Sociedade; 

f) deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição, exceto quando a 
emissão ocorrer dentro do limite do capital autorizado; 

g) fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria, assim como dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; 

h) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Sociedade, sua 

dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

i) autorizar a emissão de debêntures, salvo no caso de debêntures simples, não 

conversíveis ou, no caso de debêntures conversíveis em ações, quando a emissão 

ocorrer dentro do limite do capital autorizado, cujas emissões, em ambas as 

hipóteses acima previstas, serão autorizadas pelo Conselho de Administração; 

j) deliberar o cancelamento do registro de companhia aberta; 

k) deliberar sobre a saída da Sociedade do Nível 2; 

l) escolher a instituição ou empresa especializada para determinação do valor 

econômico da Sociedade, em caso de cancelamento de registro de companhia 

aberta ou saída da Sociedade do Nível 2; 

m) aprovar previamente planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações 
aos administradores ou empregados da Sociedade, ou a pessoas naturais que 

prestem serviços à Sociedade ou às sociedades sob seu controle, sem direito de 

preferência para os acionistas; 

n) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 

Administração; 

o) deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Sociedade ou requerimento 

de sua falência; e 

p) resolver os casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições 

da Lei das Sociedades por Ações e do Regulamento do Nível 2. 

Parágrafo Único As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 

previstas em lei e observado o Artigo 28, Parágrafo 2°, desse Estatuto 

Social, serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se 
computando os votos em branco. 



CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Artigo 15  A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por 

uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo com o presente Estatuto 

Social. 

Parágrafo 1º As deliberações do Conselho de Administração e da Diretoria constarão 
de atas lavradas e assinadas nos livros próprios da Sociedade. 

Parágrafo 2º Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão 
posse nos 30 (trinta) dias subsequentes às suas respectivas eleições, 

mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela 

Sociedade para esse fim, dispensada garantia de gestão, 

permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, 

obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 
das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 3º A partir da celebração pela Sociedade do Contrato do Nível 2, a posse 

dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria nos 

respectivos cargos estará condicionada à prévia subscrição do Termo 

de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no 

Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis. 

Seção I  Conselho de Administração 

Artigo 16 O Conselho de Administração é composto por, no mínimo 7 (sete) e, no 

máximo, 10 (dez) membros, e eventual (ais) suplente(s), caso nomeado(s) pelos Acionistas, 

todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, residentes ou não no País, com mandato 
unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo 1º Sem prejuízo do disposto no caput deste Artigo 16, os membros do 

Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos 

até a eleição e posse de seus sucessores. 

Parágrafo 2º Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 20% (vinte 

por cento) deverão ser Conselheiros Independentes, conforme definição 

do Regulamento do Nível 2, e expressamente declarados como tais na 

ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) 
como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante a faculdade 

prevista no caput e §§4º e 5º, do Artigo 141, da Lei das Sociedades por 

Ações. Os Conselheiros Independentes não terão suplentes. 

Parágrafo 3º Quando, em decorrência da observância do percentual referido no 

Parágrafo acima resultar número fracionário de conselheiros, proceder-

se-á ao arredondamento nos termos do Regulamento do Nível 2. 

Parágrafo 4º Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 

Presidente da Sociedade não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa, ressalvado o disposto no Regulamento do Nível 2. 

Parágrafo 5º A Assembleia Geral indicará, entre os eleitos, o Presidente e o Vice-

Presidente do Conselho de Administração. O Presidente do Conselho 

de Administração, ou em caso de sua ausência ou impedimento 



temporário, o Vice-Presidente, será responsável pela convocação e pela 

presidência das reuniões do Conselho de Administração. 

Parágrafo 6º No caso de impedimento ou ausência temporária do Presidente do 

Conselho de Administração, este será substituído pelo Vice-Presidente 
e, caso verificado também seu impedimento ou ausência temporária, por 

qualquer outro membro do Conselho de Administração, escolhido na 

ocasião pela maioria simples dos Conselheiros presentes, o qual poderá 

praticar todos os atos que caberiam ao Presidente do Conselho de 
Administração, enquanto perdurar o impedimento ou ausência. 

Parágrafo 7º Em caso de vacância do cargo, por falecimento, renúncia ou 
impedimento por tempo prolongado ou permanente de Conselheiro, 

caberá ao Conselho de Administração eleger, por maioria simples, o 

substituto, cujo mandato terminará na primeira Assembleia Geral que se 

realizar. Caso haja vacância da maioria dos cargos do Conselho de 

Administração, a Assembleia Geral será convocada para eleger os 
novos Conselheiros. Caso haja a vacância da totalidade dos cargos do 

Conselho de Administração, a Diretoria deverá convocar a Assembleia 

Geral com urgência. 

Parágrafo 8º Qualquer membro do Conselho de Administração poderá ser 

substituído, mesmo que em caráter temporário, por seu suplente, se 

houver, exceto em relação aos Conselheiros Independentes.  

Artigo 17  O Conselho de Administração reunir-se-á, sempre que convocado pelo 

seu Presidente, ou em caso de sua ausência ou impedimento temporário, pelo seu Vice-
Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias em primeira convocação e de 2 (dois) 

dias em segunda convocação, devendo a convocação estar acompanhada da ordem do dia. 

Parágrafo 1º Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 17, serão 

válidas as reuniões do Conselho de Administração que contarem com a 

presença ou representação da totalidade dos membros em exercício. 

Parágrafo 2º As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas, 

em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros; 

e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Nas reuniões do 
Conselho de Administração, o Conselheiro ausente poderá participar da 

reunião por áudio ou videoconferência, e, quando ausente, poderá votar 

por carta, fax ou e-mail, se recebidos até o momento da reunião. 

Parágrafo 3º As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas e 

presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 

ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, ou, 
ainda, na ausência deste, por um Conselheiro eleito por maioria simples 

dos presentes à reunião. 

Parágrafo 4º Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 

assinada por todos os Conselheiros física e remotamente presentes à 

reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do 

Conselho de Administração da Sociedade. Os votos proferidos por 
Conselheiros que tenham se manifestado na forma do Artigo 17, 

Parágrafo 2º in fine deste Estatuto Social deverão igualmente constar no 



Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a 

cópia da carta, fax ou e-mail, conforme o caso, contendo o voto do 
Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata.  

Parágrafo 5º Serão arquivadas no Registro do Comércio no prazo máximo de 30 
(trinta) dias da data de realização da reunião do Conselho de 

Administração e publicadas nos termos do Artigo 289 da Lei das 

Sociedades por Ações, as respectivas atas das reuniões que contiverem 

deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiro. 

Artigo 18  Além dos demais poderes previstos em lei como de competência 

exclusiva do Conselho de Administração, compete ainda ao Conselho de Administração: 

a) fixar a orientação geral dos negócios sociais e o orçamento de investimento de cada 

exercício; 

b) eleger, aceitar renúncia, deliberar sobre pedido de licença temporária, designar 
substitutos e destituir os Diretores da Sociedade, bem como fixar-lhes as atribuições 

específicas, observando o disposto neste Estatuto Social; 

c) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e 

documentos da Sociedade e solicitando informações sobre quaisquer atos da 

administração; 

d) convocar as Assembleias Gerais na forma prevista neste Estatuto Social nas 

hipóteses legalmente previstas e quando julgar conveniente; 

e) manifestar-se previamente sobre o relatório da administração, demonstrações 

financeiras e as contas da Diretoria a serem submetidas à Assembleia Geral, bem 

como sobre a proposta de destinação do resultado do exercício; 

f) autorizar as operações que individualmente envolvam bens, obrigações, prestação 
de garantias ou avais, constituição de ônus reais sobre bens do ativo, empréstimos, 

contratos de financiamento e outros negócios jurídicos que representem valores 

substanciais, assim entendidos aqueles que ultrapassem 5% (cinco por cento) do 

total de ativos da Sociedade, bem como as alienações de imóveis da Sociedade e a 

realização de investimentos em valores superiores aos limites pré-fixados nos 
orçamentos de cada exercício; 

g) deliberar sobre a aquisição de ações e debêntures de emissão da Sociedade para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sobre sua 

revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela 

Comissão de Valores Mobiliários e demais disposições legais aplicáveis; 

h) determinar o levantamento de balancetes em períodos inferiores a um exercício 

social e deliberar sobre o pagamento aos acionistas de dividendos intercalares ou 

intermediários, nos termos deste Estatuto Social; 

i) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 

garantia real e autorizar a emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a 
captação pública de recursos, como bonds, notes, commercial papers, e outros, de 

uso comum no mercado, assim como deliberar sobre as respectivas condições 

referidas nos incisos VI a VIII do Artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; 



j) deliberar sobre a celebração, ou rescisão de contratos e obrigações de qualquer 

natureza entre a Sociedade e quaisquer dos administradores e/ou Acionista 
Controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como outras sociedades 

nas quais os administradores e/ou o Acionista Controlador tenham interesse, que 

venham a envolver valores substanciais, assim entendidos aqueles que ultrapassem 

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) por contrato, facultado a qualquer membro do 

Conselho de Administração solicitar uma avaliação independente para revisar os 
termos e condições da proposta apresentada e sua adequação às condições de 

mercado. Não se aplica nesta regra os contratos celebrados entre a Sociedade e 

empresas nas quais esta participa direta ou indiretamente, bem como os contratos 

celebrados diretamente entre estas sociedades; 

k) deliberar sobre o aumento do capital social dentro dos limites do capital autorizado 

nos termos dos Parágrafos 1º a 4º do Artigo 8º deste Estatuto Social, com a emissão 
de novas ações ordinárias e/ou preferenciais, bônus de subscrição, debêntures 

conversíveis em ações ou de títulos com direito de subscrição, e, no caso de emissão 

de novas ações, inclusive ações a serem representadas por Units (conforme definido 

no Artigo 39 deste Estatuto Social), deliberar sobre o preço de emissão, a forma de 

subscrição e pagamento, o término e a forma para o exercício dos direitos de 
preferência e outras condições relativas à emissão; 

l) escolher e destituir os auditores independentes da Sociedade; 

m) deliberar sobre a aquisição e alienação de participação societária em outras 
sociedades, a participação em concorrências públicas, bem como sobre a 

constituição de subsidiárias, sempre tendo em vista os objetos sociais; 

n) deliberar previamente sobre a apresentação, pela Sociedade, de pedido de falência 

ou recuperação judicial ou extrajudicial, bem como, em caso de urgência, deliberar 

sobre a efetiva apresentação, pela Sociedade, de pedido de falência ou recuperação 

judicial ou extrajudicial, nos termos do parágrafo único do artigo 122 da Lei das 
Sociedades por Ações; 

o) deliberar sobre o exercício do direito de voto pela Sociedade em sociedade 
controlada, bem como indicar os administradores, diretores e membros do Conselho 

de Administração e do Conselho Fiscal das sociedades controladas da Sociedade 

e/ou de empresas nas quais a Sociedade detenha participação; 

p) distribuir a remuneração global dos administradores fixada anualmente pela 

Assembleia Geral dentre os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 

da Sociedade; 

q) definir e apresentar à Assembleia Geral lista tríplice de empresas especializadas em 

avaliação econômica de empresas para elaboração de laudo de avaliação das ações 
da Sociedade, para efeitos da oferta pública de aquisição de ações de emissão da 

Sociedade na hipótese de cancelamento do seu registro de companhia aberta 

perante a CVM, na forma do Capítulo VII deste Estatuto Social, ou de saída da 

Sociedade do Nível 2, na forma do Capítulo VIII deste Estatuto Social; 

r) dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano previamente aprovado 

pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de ações aos 
administradores ou empregados da Sociedade, ou a pessoas naturais que prestem 



serviços à Sociedade ou às sociedades sob seu controle, sem direito de preferência 

para os acionistas; 

s) deliberar sobre as demais matérias de sua competência previstas em lei ou neste 

Estatuto Social; e 

t) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Sociedade, por 

meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da 

publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, 

no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 

quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores 
mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de 

ações sobre os interesses da Sociedade; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo 

ofertante em relação à Sociedade; (iv) outros pontos que o Conselho de 

Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas 

regras aplicáveis estabelecidas pela CVM. 

Parágrafo 1º As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria dos votos de seus membros. Em caso de empate nas 

deliberações do Conselho de Administração, será atribuído voto de 

qualidade ao Presidente ou, conforme o caso, ao membro do Conselho 

de Administração que o estiver substituindo. 

Parágrafo 2º O Conselho de Administração poderá instituir comitês com funções 

técnicas e/ou consultivas, tais como Comitês de Remuneração, 

Processos e Ética, Contratação de Partes Relacionadas, Sucessão e 
Auditoria da Sociedade, sendo sua competência definir suas atribuições, 

especificidades com relação às deliberações e eleger os membros que 

comporão esses comitês. 

Parágrafo 3º  A deliberação sobre a matéria referida na letra “j”, do caput do Artigo 18 

deste Estatuto Social dependerá da aprovação da maioria de votos dos 

membros do Conselho de Administração, com o voto favorável de 02 
(dois) Conselheiros Independentes. 

Parágrafo 4º  o valor disposto na letra “j”, do caput do Artigo 18 deste Estatuto Social 
será corrigido anualmente pelo IGP-M, a partir desta data. 

Seção II  Diretoria 

Artigo 19  A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) 

membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração para 
um mandato unificado de 2 (dois) anos, destituíveis a qualquer tempo, sendo permitida a 

cumulação de cargos e a reeleição de seus membros. Independentemente da data da eleição 

dos membros da Diretoria, os respectivos mandatos terminarão na data da realização da primeira 

reunião do Conselho de Administração posterior à Assembleia Geral que examinar as contas 

relativas ao último exercício de suas gestões. Serão obrigatórias as seguintes designações: (i) 
Diretor Presidente, (ii) Diretor Vice-Presidente; (iii) Diretor Comercial; (iv) Diretor Administrativo-

Financeiro; (v) Diretor Técnico; e (vi) Diretor de Relações com Investidores. 

Parágrafo 1º Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um 

terço), poderão ser eleitos para o cargo de Diretores. 



Parágrafo 2º Sem prejuízo do disposto no caput deste Artigo 19, os membros da 

Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e 
posse de seus sucessores. 

Parágrafo 3º No caso de impedimento ou ausência temporária de um Diretor, este 
será substituído por outro Diretor, escolhido na ocasião pela maioria 

simples dos Diretores presentes, o qual acumulará interinamente as 

funções do substituído. 

Parágrafo 4º Em caso de vacância do cargo, por falecimento, renúncia ou 

impedimento por tempo prolongado ou permanente de membro da 

Diretoria, o Presidente do Conselho de Administração designará para 
substituí-lo outro Diretor, que cumulará interinamente as funções do 

Diretor substituído até a reunião subsequente do Conselho de 

Administração ou até a data da cessação do impedimento temporário do 

Diretor substituído. O Conselho de Administração deverá ratificar a 

indicação do diretor indicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou nomear um novo diretor que, em caso de impedimento 

por período de tempo prolongado do Diretor substituído, exercitará ad 

interim as funções correspondentes até a data da cessação do 

impedimento do Diretor substituído. 

Parágrafo 5º É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por 

qualquer administrador, procurador ou funcionário da Sociedade que a 
envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao 

objeto social, sem prejuízo da apuração de responsabilidade civil ou 

criminal, conforme o caso. 

Artigo 20  A Diretoria reunir-se-á (i) anualmente para elaborar as demonstrações 

financeiras e respectivo relatório a ser submetido à aprovação do Conselho de Administração, 

nos termos da alínea “e” do Artigo 18 acima; e (ii) periodicamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem, por convocação por qualquer de seus membros, com antecedência mínima 

de 2 (dois) dias, devendo constar da convocação a ordem do dia. Independentemente de 

convocação, serão válidas as reuniões da Diretoria que contarem com a presença da totalidade 

dos membros em exercício. 

Parágrafo 1º As reuniões da Diretoria somente serão instaladas, em primeira 

convocação, com a presença da maioria de seus membros; e, em 

segunda convocação, com qualquer quórum. Nas reuniões da Diretoria, 
o Diretor poderá participar da reunião por áudio ou videoconferência, e, 

quando ausente, poderá votar por carta, fax ou e-mail, se recebidos até 

o momento da reunião. 

Parágrafo 2º As reuniões da Diretoria serão instaladas e presididas pelo Diretor 

Presidente ou, na ausência deste, pelo Diretor Vice-Presidente e, na 

ausência deste, por um diretor eleito pelos demais. 

Parágrafo 3º As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Em 

caso de empate, o Diretor Presidente, ou o Diretor que o substituir na 
reunião, terá o voto de qualidade. 

Parágrafo 4º Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 

assinada por todos os Diretores física e remotamente presentes à 



reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da 

Diretoria da Sociedade. Os votos proferidos por Diretores que tenham 
se manifestado na forma do Artigo 20, Parágrafo 1º in fine deste Estatuto 

Social deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da 

Diretoria, devendo a cópia da carta, fax ou e-mail, conforme o caso, 

contendo o voto do Diretor ser juntada ao Livro logo após a transcrição 

da ata.  

Artigo 21  Além dos poderes que forem necessários à realização dos fins sociais e 
ao regular funcionamento da Sociedade, a Diretoria fica investida de poderes para transigir, 

renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, 

adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, observados os limites e as condições deste 

Estatuto Social. Compete, especialmente, à Diretoria: 

a) apresentar à Assembleia Geral, depois de submetidas ao parecer do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal, o relatório da administração e as 

demonstrações financeiras previstas em lei, bem como a proposta de destinação 
dos lucros do exercício; 

b) fixar, com base na orientação do Conselho de Administração, a política comercial e 

financeira da Sociedade; 

c) representar a Sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 

respeitadas as condições do Artigo 22 deste Estatuto. 

Parágrafo 1 Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores 

e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento 
geral da Sociedade: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) 

exercer a supervisão geral das competências e atribuições da Diretoria; 

(iii) manter os membros do Conselho de Administração informados 

sobre as atividades da Sociedade e o andamento de suas operações; e 

(iv) exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo 2º Compete ao Diretor Vice-Presidente, dentre outras atribuições que lhe 
venham a ser estabelecidas, auxiliar o Diretor Presidente em suas 

funções, bem como substituí-lo em suas ausências e impedimentos. 

Parágrafo 3º Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro, dentre outras atribuições 

que lhe venham a ser estabelecidas: (i) planejar, coordenar, organizar, 

supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza 

financeira da Sociedade, (ii) gerir as finanças consolidadas da 
Sociedade; (iii) propor as metas para o desempenho e os resultados das 

diversas áreas da Sociedade, o orçamento da Sociedade, acompanhar 

os resultados da Sociedade, preparar as demonstrações financeiras e o 

relatório anual da administração da Sociedade; (iv) coordenar a 

avaliação e implementação de oportunidades de investimentos e 
operações, incluindo financiamentos, no interesse da Sociedade. 

Parágrafo 4 Compete ao Diretor Comercial, dentre outras atribuições que lhe venham 

a ser estabelecidas, avaliar e acompanhar políticas, estratégias e a 

implementação de projetos na área de comercialização de produtos ou 
atividades relacionados ao objeto social da Sociedade. 



Parágrafo 5º Compete ao Diretor Técnico dentre outras atribuições que lhe venham a 

ser estabelecidas: (i) responder pelo planejamento, engenharia, 
operação e manutenção do sistema de geração de energia elétrica; e (ii) 

demais atividades técnicas, inclusive as relacionadas à geração de 

energia pela Sociedade. 

Parágrafo 6º Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras 

atribuições que lhe venham a ser estabelecidas, (i) representar a 

Sociedade, privativamente, perante a CVM, acionistas, investidores, 
bolsas de valores, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados 

às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) planejar, 

coordenar e orientar o relacionamento e a comunicação entre a 

Sociedade e seus investidores, a CVM e as entidades onde os valores 

mobiliários da Sociedade sejam admitidos à negociação; (iii) propor 
diretrizes e normas para as relações com os investidores da Sociedade; 

(iv) observar as exigências estabelecidas pela legislação do mercado de 

capitais em vigor e divulgar ao mercado as informações relevantes sobre 

a Sociedade e seus negócios, na forma requerida em lei; (v) guardar os 

livros societários e zelar pela regularidade dos assentamentos neles 
feitos; (vi) supervisionar os serviços realizados pela instituição financeira 

depositária das ações relativas ao quadro acionário, tais como, sem se 

limitar, o pagamento de dividendos e bonificações, compra, venda e 

transferência de ações; (vii) zelar pelo cumprimento e execução das 

regras de governança corporativa e das disposições estatutárias e legais 
relacionadas ao mercado de valores mobiliários; e (viii) seja em conjunto 

ou isoladamente, praticar os atos normais de gestão da Sociedade. 

Artigo 22  Observado o previsto no Parágrafo 4º deste Artigo 22, a Sociedade 

considerar-se-á obrigada quando representada: 

a) conjuntamente por dois Diretores, observado o disposto no Parágrafo 2º infra; 

b) conjuntamente por um Diretor e um procurador, ou conjuntamente por dois 

procuradores, de acordo com a extensão dos poderes que lhe houverem sido 

conferidos no instrumento de mandato; 

c) isoladamente por um Diretor ou um procurador, para a prática dos atos referidos no 

Parágrafo 2º infra. 

Parágrafo 1o Na constituição de procuradores, a Sociedade deverá ser representada, 

na forma prevista na alínea “a” deste Artigo 22, sendo um dos diretores 
o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente, exceto no caso de 

procurações para representação em processos judiciais ou 

administrativos. 

Parágrafo 2º A representação da Sociedade na forma prevista na alínea “c” deste 

Artigo 22 limita-se: (i) à representação da Sociedade como acionista ou 

quotista nas Assembleias Gerais ou reuniões de quotistas das 

sociedades por ela controladas ou nas quais detenha qualquer 
participação societária; (ii) à representação perante quaisquer órgãos ou 

repartições públicas internacionais, federais, estaduais e municipais, 

inclusive para fins judiciais; (iii) ao endosso de cheques para depósito 

em contas bancárias da Sociedade; (iv) à representação perante a 



Justiça do Trabalho e Sindicatos; (v) aos atos de admissão, suspensão 

ou demissão de empregados e/ou representação da Sociedade em 
acordos trabalhistas; e (vi) à representação da Sociedade nos 

processos licitatórios. 

Parágrafo 3º Salvo quando para fins judiciais e para procurações ad judicia e ad 

negotia outorgadas no âmbito de contratos de financiamento, cuja 

validade se dará até a final liquidação dos Contratos de Financiamento, 

os demais mandatos outorgados pela Sociedade terão prazo de 
vigência determinado, não superior a 1 (um) ano. 

Parágrafo 4º A representação da Sociedade em operações que individualmente 
envolvam bens, obrigações, prestação de garantias ou avais, 

constituição de ônus reais sobre bens do ativo, empréstimos, contratos 

de financiamento e outros negócios jurídicos que representem valores 

superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) deverá ser feita pela 

assinatura de qualquer diretor ou procurador em conjunto com o Diretor 
Presidente ou o Diretor Vice-Presidente, exceto nos casos de 

representação da Sociedade em processos licitatórios, conforme 

subitem (vi), do Parágrafo 2º do Artigo 22 deste Estatuto Social. 

Artigo 23  Em operações estranhas aos negócios e objetivo social, é vedado aos 

Diretores conceder fianças e avais ou contrair obrigações de qualquer natureza em nome da 

Sociedade, salvo com prévia e expressa autorização do Conselho de Administração. 

Parágrafo Único A proibição contida no caput deste Artigo 23 não se aplica à concessão 

de fianças, avais ou outras garantias, ou a assunção de obrigações de 
qualquer natureza em favor de sociedades controladas, diretas ou 

indiretas, da Sociedade, bem como em favor de suas coligadas, desde 

que respeitado o previsto na alínea “f” do Artigo 18 deste Estatuto Social. 

CAPÍTULO V CONSELHO FISCAL 

Artigo 24  O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será composto, quando 

instalado, por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual 

número, acionistas ou não, que terão as atribuições previstas em lei. A composição do Conselho 

Fiscal deverá obedecer ao disposto no Artigo 161, §4º da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 1º  O prazo de mandato dos membros do Conselho Fiscal, quando 

instalado, encerrar-se-á na Assembleia Geral Ordinária subsequente à 

qual houve a respectiva eleição, sendo permitida a reeleição. A 
remuneração de seus membros será determinada pela Assembleia 

Geral que os eleger. 

Parágrafo 2º O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que convocado por qualquer de 

seus membros com 5 (cinco) dias de antecedência, e essas reuniões 

serão válidas quando contarem com a presença da maioria de seus 

membros então em exercício.  

Parágrafo 3º Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a assinatura 

do termo respectivo, lavrado em livro próprio, condicionada, a partir da 
celebração pela Sociedade do Contrato do Nível 2, à subscrição do 

Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, nos termos do 



disposto no Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos 

requisitos legais aplicáveis. Os membros do Conselho Fiscal deverão, 
ainda, imediatamente após a posse no cargo, comunicar à Sociedade a 

quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da 

Sociedade de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive 

derivativos. 

CAPÍTULO VI ALIENAÇÃO DE CONTROLE 

Artigo 25  A Alienação de Controle da Sociedade, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, 

suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição 

das demais ações dos demais acionistas da Sociedade, observando as condições e os prazos 

previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2, de forma a assegurar-lhes 
tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante. 

Parágrafo Único Para os fins deste Estatuto Social, os termos Acionista Controlador, 

Acionista Controlador Alienante, Alienação de Controle, Adquirente, 

Poder de Controle e Valor Econômico, terão o sentido que lhes é 

atribuído pelo Regulamento do Nível 2.  

Artigo 26  A oferta pública de aquisição de ações, referida no Artigo 25 deste 

Estatuto Social, também será exigida: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de 

subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis 
em ações emitidas pela Sociedade, que venha a resultar na Alienação de Controle da Sociedade; 

e (ii) em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da 

Sociedade, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar 

à B3 o valor atribuído à Sociedade nessa alienação e anexar documentação que comprove esse 
valor. 

Parágrafo Único Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular 
de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo 

qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: (i) efetivar a oferta 

pública referida no Artigo 25 acima; e (ii) pagar, nos termos a seguir 

indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta 

pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 
6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, 

devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia 

deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da 

Sociedade nos pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, 
proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, 

cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus 

regulamentos. 

Artigo 27  A Sociedade não registrará qualquer transferência de ações ao 

Adquirente, ou àquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle da Sociedade, enquanto 

este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o 

Regulamento do Nível 2. 



Parágrafo Único A Sociedade não registrará em sua sede qualquer acordo de acionistas 

que disponha sobre o exercício do Poder de Controle enquanto os seus 
signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores 

referido no caput deste Artigo 27. 

CAPÍTULO VII CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA 

Artigo 28  Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo Acionista 

Controlador ou pela Sociedade, para o cancelamento de registro de companhia aberta, o preço 
mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico apurado no laudo de avaliação 

elaborado nos termos dos Parágrafos 1º e 2º deste Artigo 28 respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

Parágrafo 1º O laudo de avaliação referido no caput deste Artigo 28 deverá ser 

elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência 

comprovada e independência quanto ao poder de decisão da 
Sociedade, seus administradores e/ou Acionista Controlador, bem como 

satisfazer os requisitos do §1º do Artigo 8º da Lei das Sociedades por 

Ações e conter a responsabilidade prevista no §6º desse mesmo Artigo. 

Os custos incorridos com a elaboração do laudo serão arcados 

integralmente pelo ofertante. 

Parágrafo 2º Para fins da oferta pública de que tratam os Capítulos VI, VII e VIII do 

presente Estatuto Social, compete privativamente à Assembleia Geral 
escolher a instituição ou empresa especializada responsável pela 

determinação do valor econômico da Sociedade a partir de 

apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, 

devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em 
branco, e cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou 

classe, o direito a um voto, ser tomada pela maioria dos votos dos 

acionistas representantes das Ações em Circulação presentes naquela 

Assembleia, a qual, se instalada em primeira convocação, deverá contar 

com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) do total de Ações em Circulação, ou, se instalada em segunda 

convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de 

acionistas representantes das Ações em Circulação. Consideram-se 

“Ações em Circulação” para fins deste Estatuto Social todas as ações 

emitidas pela Sociedade, exceto as detidas pelo Acionista Controlador, 
por pessoas a ele vinculadas, pelos administradores da Sociedade e 

aquelas mantidas em tesouraria. 

CAPÍTULO VIII SAÍDA DA SOCIEDADE DO NÍVEL 2 

Artigo 29  Caso seja deliberada a saída da Sociedade do Nível 2 para que os 

valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Nível 2, ou em 
virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida 

operação, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das ações 
pertencentes aos demais acionistas da Sociedade, no mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, 



a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 28 

deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  

Parágrafo 1º O Acionista Controlador da Sociedade estará dispensado de proceder à 

oferta pública prevista no caput deste Artigo 29 na hipótese da saída da 
Sociedade do Nível 2 ocorrer em função (i) da celebração do contrato 

de participação da Sociedade no segmento especial da B3 denominado 

Novo Mercado (“Novo Mercado”), ou (ii) se a companhia resultante de 

reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores 
mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação. 

Parágrafo 2º Ficará dispensada a realização da Assembleia Geral a que se refere o 

caput deste Artigo 29 caso a saída da Sociedade do Nível 2 ocorra em 

razão de seu cancelamento de registro de companhia aberta. 

Artigo 30  Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a 

saída da Sociedade do Nível 2 para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter 

registro para negociação fora do Nível 2, ou em virtude de operação de reorganização societária, 
na qual a sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários 

admitidos à negociação no Nível 2 ou no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará 

condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições 

previstas no Artigo 29 deste Estatuto Social. 

Parágrafo 1º A referida Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável(is) pela 

realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), 
presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a 

obrigação de realizar a oferta. 

Parágrafo 2º Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta 

pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização 

societária, na qual a companhia resultante dessa reorganização não 

tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2, 
caberá aos acionistas que votaram favoravelmente à reorganização 

societária realizar a referida oferta. 

Artigo 31  A saída da Sociedade do Nível 2 em razão de descumprimento de 

obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada à efetivação de oferta 

pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em 

laudo de avaliação de que trata o Artigo 28, Parágrafos 1º e 2º, deste Estatuto Social, respeitadas 
as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Parágrafo 1º O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de 
ações prevista no caput deste Artigo 31. 

Parágrafo 2º Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 
referida no caput deste Artigo 31 decorrer de deliberação da Assembleia 

Geral, os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que 

implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública 

de aquisição de ações prevista no caput deste Artigo 31. 



Parágrafo 3º Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 

referida no caput deste Artigo 31 ocorrer em razão de ato ou fato da 
administração, os Administradores da Sociedade deverão convocar 

Assembleia Geral de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação 

sobre como sanar o descumprimento das obrigações constantes do 

Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da 

Sociedade do Nível 2. 

Parágrafo 4º Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo 3º acima delibere 
pela saída da Sociedade do Nível 2, a referida Assembleia Geral deverá 

definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput deste Artigo 31, o(s) qual(is), 

presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a 

obrigação de realizar a oferta. 

Artigo 32  As disposições do Regulamento do Nível 2 prevalecerão sobre as 

disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas 
públicas previstas neste Estatuto. 

CAPÍTULO IX EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

Artigo 33  O exercício social iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de 

dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na 

legislação aplicável. 

Artigo 34  Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e 

contribuição social sobre o lucro líquido. 

Artigo 35  Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta 

ordem, observado o disposto no Artigo 202, incisos I, II e III da Lei das Sociedades por Ações: 

a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 

constituição da Reserva Legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 

social; 

b) uma parcela por proposta dos órgãos da administração poderá ser destinada à 

formação de Reservas para Contingências, na forma prevista no Artigo 195 da Lei 

das Sociedades por Ações; 

c) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base 
em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei 

das Sociedades por Ações; 

d) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, 

conforme previsto no Artigo 36, infra; 

e) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela 

realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos 

órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a 

Realizar, observado o disposto no Artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; 



f) o lucro remanescente, por proposta dos órgãos de administração, poderá ser 

integralmente destinado à constituição da Reserva de Investimentos, observado o 
disposto no Parágrafo único, infra, e o Artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo Único A Reserva de Investimentos tem as seguintes características: 

a) sua finalidade é preservar a integridade do patrimônio social, a capacidade de 
investimento da Sociedade e a manutenção da participação da Sociedade em suas 

controladas e coligadas; 

b) será destinado à Reserva de Investimento, por proposta dos órgãos de 

administração, o saldo remanescente do lucro líquido de cada exercício, após as 

deduções referidas nas alíneas “a” a “e” supra, deste Artigo 35; 

c) a Reserva de Investimento deverá observar o limite previsto no Artigo 199 da Lei das 

Sociedades por Ações; e 

d) sem prejuízo do disposto na letra “a” deste Parágrafo, a Reserva de Investimento 

poderá ser utilizada para pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio 

aos acionistas. 

Artigo 36  Os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório não 
cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 

diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) importância destinada à constituição da 

Reserva Legal; e (b) importância destinada à formação da Reserva para Contingências (Artigo 

35, “b”, supra), e reversão da mesma reserva formada em exercícios anteriores. 

Parágrafo 1º  O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante 

do lucro líquido que tiver sido realizado, nos termos da lei. 

Parágrafo 2º  O dividendo previsto neste Artigo 36 não será obrigatório no exercício 

social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral ser ele 
incompatível com a situação financeira da Sociedade, obedecido ao 

disposto no Artigo 202, §§ 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo 3º Os lucros registrados na Reserva de Lucros a Realizar, quando 

realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 

subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado 

após a realização, nos termos do Artigo 202, III da Lei das Sociedades 

por Ações. 

Artigo 37  Por determinação do Conselho de Administração, a Diretoria poderá 
levantar balanços semestrais, intermediários ou intercalares da Sociedade. O Conselho de 

Administração, ad referendum da Assembleia Geral, poderá declarar dividendos ou juros sobre 

capital próprio à conta de lucros apurados em tais balanços, ou à conta de lucros acumulados 

ou de reservas de lucros existentes. A critério do Conselho de Administração, os dividendos e os 

juros sobre o capital próprio pagos aos acionistas poderão ser considerados antecipação e 
imputados ao dividendo obrigatório referido no Artigo 36 supra. 

Artigo 38  A Sociedade e seus administradores deverão, pelo menos uma vez ao 
ano, realizar reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar 

informações quanto à situação econômico-financeira, projetos e perspectivas da Sociedade, bem 

como enviar à B3 e divulgar, até 10 de dezembro de cada ano, um calendário anual para o ano 



seguinte, informando sobre eventos corporativos programados e contendo as informações 

exigidas pelo Regulamento do Nível 2. 

CAPÍTULO X EMISSÃO DE UNITS 

Artigo 39  A Sociedade poderá emitir certificados de depósito de ações, doravante 

designados como “Units” ou individualmente como “Unit”. 

Parágrafo 1º Cada Unit representará 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações 

preferenciais de emissão da Sociedade e somente será emitida: (i) 

mediante solicitação dos acionistas que detenham ações em quantidade 
necessária à composição das Units, conforme o Parágrafo 2º abaixo, 

observadas as regras a serem fixadas pelo Conselho de Administração 

de acordo com o disposto neste Estatuto Social, (ii) mediante 

deliberação do Conselho de Administração da Sociedade, em caso de 

aumento de capital dentro do limite de capital autorizado com a emissão 
de novas ações a serem representadas por Units, ou (iii) nos casos 

previstos no Artigo 41, Parágrafo 2º, deste Estatuto Social.  

Parágrafo 2º Somente ações livres de ônus e gravames poderão ser objeto de 

depósito para a emissão de Units. 

Artigo 40  As Units terão a forma escritural e, exceto na hipótese de cancelamento 

das Units, a propriedade das ações representadas pelas Units somente será transferida mediante 

transferência das Units. 

Parágrafo 1º O titular de Units terá o direito de, a qualquer tempo, solicitar à instituição 

financeira depositária o cancelamento das Units e a entrega das 

respectivas ações depositadas, observadas as regras a serem fixadas 
pelo Conselho de Administração de acordo com o disposto neste 

Estatuto Social. 

Parágrafo 2º O Conselho de Administração da Sociedade poderá, a qualquer tempo, 

suspender, por prazo determinado, a possibilidade de cancelamento de 

Units prevista no Parágrafo 1º deste Artigo 40, no caso de início de oferta 

pública de distribuição primária e/ou secundária de Units, no mercado 
local e/ou internacional, sendo que neste caso o prazo de suspensão 

não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo 3º As Units sujeitas a ônus, gravames ou embaraços não poderão ser 

canceladas. 

Artigo 41  As Units conferirão aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens 

das ações subjacentes. 

Parágrafo 1º O direito de participar das Assembleias Gerais da Sociedade e nelas 

exercer todas as prerrogativas conferidas às ações representadas pelas 

Units, mediante comprovação de sua titularidade, cabe exclusivamente 

ao titular das Units. O titular da Unit poderá ser representado nas 
Assembleias Gerais da Sociedade por procurador constituído nos 

termos do Artigo 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. 



Parágrafo 2º Na hipótese de desdobramento, grupamento, bonificação ou emissão de 

novas ações mediante a capitalização de lucros ou reservas, serão 
observadas as seguintes regras com relação às Units: 

a) Caso ocorra aumento da quantidade de ações de emissão da Sociedade, a 
instituição financeira depositária registrará o depósito das novas ações e creditará 

novas Units na conta dos respectivos titulares, de modo a refletir o novo número de 

ações detidas pelos titulares das Units, guardada sempre a proporção de 1 (uma) 

ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais de emissão da Sociedade para cada 
Unit, sendo que as ações que não forem passíveis de constituir Units serão 

creditadas diretamente aos acionistas, sem a emissão de Units. 

b) Caso ocorra redução da quantidade de ações de emissão da Sociedade, a instituição 

financeira depositária debitará as contas de depósito de Units dos titulares das ações 

grupadas, efetuando o cancelamento automático de Units em número suficiente para 

refletir o novo número de ações detidas pelos titulares das Units, guardada sempre 

a proporção de 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais de emissão da 
Sociedade para cada Unit, sendo que as ações remanescentes que não forem 

passíveis de constituir Units serão entregues diretamente aos acionistas, sem a 

emissão de Units. 

Artigo 42  No caso de exercício do direito de preferência para a subscrição de 

ações de emissão da Sociedade, se houver, a instituição financeira depositária criará novas Units 

no livro de registro de Units escriturais e creditará tais Units aos respectivos titulares, de modo a 
refletir a nova quantidade de ações preferenciais e ações ordinárias de emissão da Sociedade 

depositadas na conta de depósito vinculada às Units, observada sempre a proporção de 1 (uma) 

ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais de emissão da Sociedade para cada Unit, sendo 

que as ações que não forem passíveis de constituir Units serão creditadas diretamente aos 

acionistas, sem a emissão de Units. No caso de exercício do direito de preferência para a 
subscrição de outros valores mobiliários de emissão da Sociedade, não haverá o crédito 

automático de Units. 

Artigo 43  Os titulares de Units terão direito ao recebimento de ações decorrentes 

de cisão, incorporação ou fusão envolvendo a Sociedade. Em qualquer hipótese, as Units serão 

sempre criadas ou canceladas, conforme o caso, no livro de registro de Units escriturais, em 

nome da B3 como respectiva proprietária fiduciária, que as creditará nas contas de custódia dos 
respectivos titulares de Units. Nas hipóteses em que forem atribuídas ações aos titulares de Units 

e tais ações não forem passíveis de constituir novas Units, estas ações também serão 

depositadas na B3, na qualidade de proprietária fiduciária das Units, que as creditará nas contas 

de custódia dos respectivos titulares. 

CAPÍTULO XI JUÍZO ARBITRAL 

Artigo 44  A Sociedade, seus acionistas, administradores e os membros do 

Conselho Fiscal, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem 

do Mercado da B3, de acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, toda e qualquer 

disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da 

aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Sociedade, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 

Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 



em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento da Câmara de 

Arbitragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação no Nível 2. 

Parágrafo Único Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de 

medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal 
Arbitral, deverá ser remetido ao Poder Judiciário, na forma do item 5.1.3 

do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. 

CAPÍTULO XII DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 45  A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo 
à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar 

nesse período, e devendo o Conselho Fiscal funcionar neste período, obedecidas às 

formalidades legais. 

Artigo 46  A Sociedade adotará as recomendações da CVM e as práticas da B3 

relativas à governança corporativa, objetivando otimizar o seu desempenho e proteger os 

investidores mediante ações que garantam transparência, equidade de tratamento aos acionistas 

e prestação de contas. 

Artigo 47  Os casos omissos deste Estatuto Social serão resolvidos pela 
Assembleia Geral, a eles se aplicando as disposições legais vigentes, especialmente as 

disposições da Lei das Sociedades por Ações. 
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Mapa Final de Votação Resumido 

Assembleia Geral Ordinária 

Código da 
Deliberação 

(Boletim de Voto à 
Distância) 

Descrição de Deliberação 

Voto da Deliberação e Quantidade de Ações 

Aprovar (Sim) Rejeitar (Não) Abster-se 

ON PN ON PN ON PN 

01 

Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, incluindo o relatório da administração e o parecer dos 
auditores independentes. 

542.678.488 N/A 563.100 N/A 3.560.542 N/A 

02 
Aprovar a proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, incluindo a distribuição de 
dividendos, nos termos da Proposta da Administração. 

546.798.992 N/A 56 N/A 3.082 N/A 

03 
Definir o número de membros do Conselho de Administração da 
Companhia, nos termos da Proposta da Administração. 

546.795.019 N/A 682 N/A 6.429 N/A 

04 
Deseja requerer a adoção do processo de voto múltiplo para eleição do 
conselho de administração, nos termos do art. 141 da Lei nº 6.404, de 
1976? 

4.723.425 N/A 33.664.623 N/A 22.909.625 N/A 

05 

Indicação de todos os nomes que compõem a chapa – Chapa Única: 
Chapa Única 

José Luiz de Godoy Pereira / Ana Helena Godoy Pereira de Almeida Pires 

Paulo Roberto de Godoy Pereira / Fernando Carvalho de Godoy Pereira 

Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho 

Vinícius Casagrande Canheu 

Eduardo de Almeida Pires Neto 

Humberto Falcão Martins (Membro Independente) 

Rogério Paulo Calderón Peres (Membro Independente) 

521.245.373 N/A 25.231.045 N/A 325.712 N/A 

06 
Caso um dos candidatos que compõem a chapa escolhida deixe de 
integrá-la, os votos correspondentes às suas ações podem continuar 
sendo conferidos à chapa escolhida? 

35.660.715 N/A 25.498.225 N/A 138.733 N/A 

07 
Em caso de adoção do processo de eleição por voto múltiplo, os votos 
correspondentes às suas ações devem ser distribuídos em percentuais 
igualitários pelos membros da chapa que você escolheu? 

37.105.104 N/A 1.432 N/A 24.191.137 N/A 



08 

Visualização de todos os candidatos que compõem a chapa para 
indicação da distribuição do voto múltiplo 

 

 

José Luiz de Godoy Pereira / Ana Helena Godoy Pereira de Almeida Pires  5.093.620 N/A 

Paulo Roberto de Godoy Pereira / Fernando Carvalho de Godoy Pereira  5.096.455 N/A 

Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho  5.090.917 N/A 

Vinícius Casagrande Canheu  5.090.928 N/A 

Eduardo de Almeida Pires Neto  5.090.901 N/A 

Humberto Falcão Martins (Membro Independente)  6.260.844 N/A 

Rogério Paulo Calderón Peres (Membro Independente) 5.367.126 N/A 

09 
Deseja solicitar a eleição em separado de membro do conselho de 
administração, nos termos do art. 141, § 4º, I, da Lei nº 6.404, de 1976? 

5.837.355 N/A 31.847.371 N/A 21.300.332 N/A 

10 
Deseja solicitar a eleição em separado de membro do conselho de 
administração, nos termos do art. 141, § 4º, II, da Lei nº 6.404, de 1976? 

N/A 11.641.952 N/A 63.752.702 N/A 42.603.184 

11 
Deseja solicitar a instalação do conselho fiscal, nos termos do art. 161 da 
Lei nº 6.404, de 1976? 

7.466.022 14.901.548 761.751 1.523.420 50.784.285 101.572.870 

 

  



Mapa Final de Votação Resumido 

Assembleia Geral Extraordinária 

 

Código da 
Deliberação 

(Boletim de Voto à 
Distância) 

Descrição de Deliberação 

Voto da Deliberação e Quantidade de Ações 

Aprovar (Sim) Rejeitar (Não) Abster-se 

ON PN ON PN ON PN 

01 
Fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o 
exercício de 2025, nos termos da Proposta da Administração. 

533.075.548 N/A 17.666.677 N/A 15.919 N/A 

02 

Aumentar o capital social da Companhia, mediante capitalização de parte do 
saldo contábil da Reserva de Investimentos da Companhia, com a emissão de 
novas ações pela Companhia, a serem bonificadas aos acionistas e detentores 
de Units da Companhia, nos termos da Proposta da Administração. 

550.755.150 N/A 884 N/A 2.110 N/A 

03 
Alterar e consolidar o Estatuto Social da Companhia a fim de refletir o aumento 
de capital social, sujeito à aprovação da matéria indicada no item 2 acima. 

550.755.160 N/A 795 N/A 2.189 N/A 

 


